PROJETODE LEIN® 17/ %F pn 5

Vereador Renato Edmundo Pintro, PL..

DISPOE SOBRE O PAGAMENTO DE DEBITOS POR MEIO DE CARTAO DE DEBITO,
CREDITO E PIX.
A CAMARA MUNICIPAL DE MARIANO MORO decreta:

Art. 1° Os débitos tributérios, constituidos ou nio, mscritos ou nio na divida ativa, poderdo
ser quitados pelos contribuintes por meio de cartdo de débito, de crédito ou de PIX.

§ 1° Na modalidade crédito, os débitos poderdo ser parcelados.

§ 2° Os débitos que sdo originarios de cobranga judicial e ou protesto de titulos excluem-se
desse dispositivo.

Art. 2° O pagamento, por meio de cartio de débito, de crédito ou de PIX serd realizado a
partir das informacdes constantes dos boletos gerados pelo sistema informatizado de
cobranga.

Art. 3° Nos pagamentos realizados através de cartio de débito ou crédito fica autorizado o
acréscimo de custos operacionais e administrativos ao valor principal da cobranca, de modo
a ndo causar perda na arrecadag@o por parte da administragdo municipal.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor sessenta dias apés a sua publicag@o.
Céamara Municipal de Mariano Moro, 27, de margo de 2025.
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JUSTIFICACAO

O presente Projeto de Lei dispde sobre a instituigdo do pagamento por meio de cartio de
débito e/ou crédito ¢ PIX de dividas do IPTU, taxas, contribuicdes e demais débitos
tributdrios municipais que o contribuinte esteja devendo no municipio de Mariano Moro.

A implementa¢do de mais uma forma de pagamento dos débitos proporcionara ao
contribuinte um melhor gerenciamento das suas finangas, reduzindo atrasos nos pagamentos.

No aspecto formal, o projeto encontra respaldo nos artigos 30, I, da Constituicdo Federal,
segundo o qual compete ao Municipio legislar sobre assunto de interesse local, ndo havendo
iniciativa reservada para a matéria.

Inclusive, essa foi a tese adotada na ocasido do julgamento da A¢ao Direta de
Inconstitucionalidade n® 2025313-94.2021.8.26.0000 pelo Colendo Orgio Especial do
Egrégio Tribunal de Justi¢a do Estado de Sdo Paulo, ao julgar a Lei Municipal n°. 3672/20
de ltatopolis-SP, que dispds sobre 0 mesmo assunto. Seno vejamos:

“Agdo direta de inconstitucionalidade da lei municipal n® 3.672, de 16 de dezembro de
2020, do municipio de Itapolis, de iniciativa parlamentar, que dispe sobre pagamento de
debitos por meio de cartdo de débito e crédito e da outras providéncias. Norma impugnada
que dispde sobre pagamento de débitos tributdrios, instituindo nova forma de extingui-los
(além daquelas jd previstas no artigo 162 do CTN), ou seja, através de cartdo de crédito ou
deébito. Matéria tributdria. Competéncia concorrente. Questdo definida pelo ¢. Supremo
tribunal federal, em regime de Repercusséo geral, com fixagdo da tese n® 682. Precedentes
deste c. Orgéo especial. Auséncia de violagdo ao principio da separa¢do dos poderes. (...)
Acolho parcialmente o pedido inicial e concluo serem inconstitucionais a expressio “e
honordrios advocaticios” contida no § 2° do art. 1°, bem como o art. 3° da lei n° 3672/20
do municipio de Itdpolis, prevalecendo, conforme os pardmetros constitucionais, o restante
da lei impugnada.

Assim, reverte-se de plena legitimidade juridico-constitucional o Projeto de Lei que
estabelece o pagamento por meio de cartdo de débito e/ ou crédito e PIX de débito tributario
Jjunto ao Municipio.

Assim, despego-me solicitando o apoio dos nobres Vereadores para a aprovacio da

proposta.

Cémara Municipal de Mariano Moro,27 de margo de 2025.
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